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Secretaria de Estado de Saúde

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2208 DE 12 DE JANEIRO DE 2021

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA PARA A PRÁTICA COMO ORDENA-
DOR DE DESPESAS, DE ATOS DE GESTÃO
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, CONTRA-
TUAL E LICITATÓRIA, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo art. 10 e seguintes da Lei Estadual nº 5.427, de
01 de abril de 2009, que estabelece normas sobre atos e processos
administrativos no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, conforme o
que consta do Processo nº SEI-080002/001301/2020,

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica delegada aos servidores, designados nos cargos abaixo
mencionados, competência para, na qualidade de Ordenador de Des-
pesas, praticar, nos termos da legislação em vigor, atos de gestão or-
çamentária, financeira, patrimonial, contratual e licitatória, no âmbito
da Secretaria de Estado de Saúde e do Fundo Estadual de Saúde
(FES), a saber:

- Subsecretária de Unidades de Próprias da Secretaria de Estado de
Saúde: MAYLA MARÇAL PORTELA, CPF nº 054.213.367-94;

- Subsecretário de Gestão da Atenção Integral à Saúde da Secretaria
de Estado de Saúde: RODRIGO LAGES DIAS, CPF nº 007.556.697-
46;

- Subsecretário do Fundo Estadual de Saúde: DAVID ALVES DE ME-
LO, CPF 432.693.977-04.

I - autorizar despesas, bem como a expedição e a assinatura das res-
pectivas Notas de Autorização de Despesas, Notas de Descentraliza-
ção de Créditos, emissão de Notas de Empenho, Reconhecimento de
Dívidas, Restos a Pagar Processados, Despesas de Exercícios Ante-
riores, movimentação de recursos financeiros, pagamentos de despe-
sas orçamentárias, emissão de ordens bancárias, ordens de paga-
mentos e cheques nominativos;

II - autorizar a concessão de adiantamentos e diárias, aprovando ou
impugnando as respectivas prestações de contas, aplicando as pena-
lidades previstas na legislação em vigor pertinente, quando for o ca-
so;

III - autorizar a abertura de licitação, sua dispensa ou inexigibilidade,
assinar editais e suas alterações, respectiva homologação, adjudica-
ção, aceitar seu objeto e valor, anulá-la ou revogá-la, quando for o
caso, nos termos da legislação em vigor;

IV - assinar contratos, acordos, convênios, termos de cooperação téc-
nica e outros instrumentos contratuais, relacionados com as situações
previstas na presente Resolução;

V - aprovar ou ratificar despesas decorrentes de atos de Dispensas e
Inexigibilidades de Licitação;

VI - assinar Termo de Ajuste de Contas, no âmbito da Secretaria de
Estado de Saúde;

VII - requisitar transporte aéreo de passageiros ou de carga;

VIII - figurar como autoridade superior nos casos de recursos, impug-
nação de editais, resoluções de omissões de edital, anulações e re-
vogações, bem como em qualquer ato que se fizer necessário para o
bom andamento dos certames;

IX - aplicar as penalidades previstas em lei, em primeira instância,
quando se verificar ilícitos administrativos no âmbito licitatório e con-
tratual, descumprimentos de obrigações contratuais ou quaisquer des-
cumprimentos de obrigações de administrado para com a Administra-
ção na forma de resolução própria;

X - designar pregoeiros e equipes de apoio da comissão permanente
ou especial, para os procedimentos relativos às licitações, fiscalização
de contratos e assuntos afins;

XI - emitir Portarias, no âmbito de sua competência.

Art. 2º - Para a conclusão dos atos ou negócios jurídicos referidos
nos incisos do art. 1º, cujos valores globais superem o montante de
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), se faz necessária, para sua
validade, a assinatura, de pelo menos 2 (dois) entre os agentes in-
dicados acima, sempre de forma conjunta.

Parágrafo Único - Fica desde já estabelecido que os instrumentos
que embasem os atos ou negócios jurídicos acima referidos, celebra-
dos a partir da publicação da presente, devem conter a seguinte cláu-
sula: “De acordo com o art. 2º da Resolução SES nº 2208/ 2021, de-
ve o presente instrumento, para sua validade, ser assinado por pelo
menos 2 (dois) entre os agentes indicados, sempre de forma conjun-
ta”.
Art. 3º - Para o pagamento de Restos a Pagar Processados e Des-
pesas de Exercícios Anteriores, independente do valor, se faz neces-
sária, para sua validade, a assinatura, de pelo menos 2 (dois) entre
os agentes indicados acima, sempre de forma conjunta.

Parágrafo Único - Fica desde já estabelecido que os instrumentos
que embasem o pagamento de Restos a Pagar Processados e Des-
pesas de Exercícios Anteriores, celebrados a partir da publicação da
presente, devem conter a seguinte cláusula: “De acordo com o art. 3º
da Resolução SES nº 2208/2021, deve o presente instrumento, para
sua validade, ser assinado por pelo menos 2 (dois) entre os agentes
indicados, sempre de forma conjunta.”
Art. 4º - Seja dado conhecimento imediato desta Resolução ao Tri-
bunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e à Secretaria de Es-
tado de Fazenda.
Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial a revogação total
da Resolução SES nº 2190, de 01/12/2020.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2292100

Ouvidoria:
0800 285 9796
De 2ª a 6ª feira, das 7h às 19h

ouvidoria@agetransp.rj.gov.br

www.agetransp.rj.gov.br

www.facebook.com/agetransprj

www.twitter.com/agetransp
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